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GESTÃO 2025-2028

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 341/2025- PMBGR/PI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 241/2025- PMBGR/PI

PREGÃO ELETRÔNICO N« 051/2025- PMBGR/PI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 341/2025, QUE
FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE BAIXA GPJ^NDÊ-DO RIBEIRO, ESTADO DO
PIAUÍ E A EMPRESA l A LANCHES LTDA, CNPJ:
49.558.110/0001-62.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede na PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, S/N°, CENTRO,. BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO-PI, .CEP: 64.868-000, inscrita no CNPJ SOB O N° 25.140.579/0001-19, neste ato

representada pela Secretária Municipal de Educação a Sr.^ RITA RODRIGUES DOS SANTOS GOMES,

brasileira, inscrita no CPF/MF sob o N®. 924.634.523-15, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa

L A LANCHES LTDA, inscrlto(a) no CNPJ/MF.sob o N°-49.558.110/000 1-62, lE: 19.733.028-2, sediada na RUA

1 DE OUTUBRO, 82 - CENTRO • BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, CEP: 64.868-000, Telefone: (89) 8110-

8918, E-mail: !ucas.assis5@icioud.com''^ /lucas'assis.assis@hotmail.com, doravante designado

CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr(a).lUCAS DE ASSISPEREIRA, inscrito(a) no CPF sob o N®

073.542.563-90, tendo em vista q que consta no Processo,n® 241/2025/e em^observânciã às disposições da Lei

n° 14.133/2021 e, resolvem celebrar o presente Termo; de Contrãióràéconenie. dó Pregão Eíetrônico n®

051/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Baixa Grande do Bióeirò-RI, mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92.1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PERTINENTE PARA

EVENTUAL FORNECIMENTO DE LANCHES, SALGADOS, TORTAS E BOLOS, PARA ATENDER AS:

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI

(ITENS: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10,11, 12,13, 14, 15,16 e 17), nasroondições estabelecidas no

ANEXO I- TERMO DE REFÊRENCIA, em decorrência do êxito alcançado pela Contratada no processo
administrativo n° 241/2025, Procedimento n°. 051/2025, sob a modalidade Pregão Eletrônico.

Descrição do objeto:

I
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W

V. TOTALV.UNTFABRICANTE/

MARCA
0 UND ,QTDN

MM
SALGADOS FINOS CENTO (RABINHO DE TATU.
BARQUINHA, EMPANADOS).

R$ 94,99 R$ 18.998,00PROPRIOCENTO 2001

SALGADOS TRADICIONAIS (PASTEIS, COXINHAS,
ENROLADINHOS, BOLINHO DE PRESENTE.
ENROLADINHO DE QUEIJO, ESFIRA).

R$ 15.998,00,B$ 79,99200 PROPRIOCENTO2

R$ 25.476,75

R$.22.500.00

PROPRIO R$ 78,39UND 325TORTA (TAMANHO P) 400G (16 DE FATIAS)

TORTA (TORTA TAMANHO M) 70QG (24 DE FATIAS)

TORTA (TAMANHO G) KG (30 FATIAS)
TORTA (TAMANHO GG) 2KG (36 FATIAS)

3

- R$90,00PROPRIOUND 2504

R$ 9.898,50PROPRIOUND 1505

R$9.880.00R$ 104,00PROPRIO95UND6

R$4.500.00PROPRIO R$ 30,00150BOLO SIMPLES 250 G (15 FATIAS) UND7

R$ 36,00 R$ 9.000,00250 PROPRIO

PROPRIO’
UNDBOLO SIMPLES 400G (20 FATIAS)

BOLO SIMPLES 700 G (24 FATIAS)

8

R$ 10.000,00R$ 40,00UND 2509
t

R$ 38,00 R$ 9.500,00250 • PROPRIOBOLO SIMPLES 1.00 KG (26 FATIAS) UND10
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11 BOLO DECORADO 2.00 KG (15 FATIAS) UND 300 PROPRIO R$112,00 R$ 33.600,00
12 BOLO DECORADO 4.00 KG.(30 FATIAS) UND 350 PROPRIO R$.204,00 R$ 71.400,00
13 BOLO DECORADO 6.Q0KG (50 FATIAS) UND 300 PROPRIO R$219.00 R$ 65.700,00

!

14 BOLO SALGADO ROSCA 250G (10 FATIAS) UND 300 R$ 24,00.PROPRIO R$ 7.200,00

BOLO SALGADO ROSCA 500G (15 FATIA$) ‘15 UND 350 PROPRIO R$ 44,00 ■R$ 15.400,00

BOLO SALGADO ROSCA (TAMANHO G) 800G (20
FATIAS)

R$42,5016 UND 250 PROPRIO .R$ 10:625,00

UND17 BOLO SALGADO ROSCA 1,300 KG (25 FATIAS)
TOTAL DOS ITENS

200 ' PROPRIO R$49.50 R$.9.900,00

R$.349.576.25

1.2, São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, iridependeníemente de transcrição:

1.2.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2.0 Edital de Licitação e seus anexos;

1,2.3. A Proposta do Contratado;

1.2,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORRQGAÇÂO .,,

2.1 O prazo c/e vigência da contratação será/Se 12'(DÓZE} MESES a.partinda:idata\dà súa assinatura eia

correspondente publicação, na férma^dojriigpÃOõda Leín''44.133/2 021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODeCoS DEÍEXÉCUÇÃP-E GESTÃq;CG_NTRAlíUAISJ(art.;92, IV, VII e XVIII)
'V ' ’ ’ . .

3.1.0 regime de execução contratual, o modelo de-gestão,,assim.'cqijio=os-prazos-e‘cóndições de conclusão,
entrega, observação e recebimento defínit!y.aGpnstám:no'Têfmp;de-ReférênGÍã,, anexo aesté Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA ■ SUBCONTRATAÇÃO ,

4.1. Não será adrnitida a subcontratação do objeto cóntratuai-

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO' (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O'valor total da contratação é de R$ 349.576,25 (TREZENTOS E QUARENTA E NOVE. MIL,

QUINHENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS).

5,1.2, Nb valor acima estãoincluidas todas ãs despesas ordinárias diretas e indirsías decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas; previdenciàrios. fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamento serà realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correrife

indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem_ bancária para

pagamento. i

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO I
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prazo rnáximp’^e até-30 (trinta); diàs;xònt.adqsidq, récébirTiento da Nota
\ ^ msá

5.3.1. G pagamento será efetuado nó
Riscal/Fatura.

;

5.3.2. Cónsidèra-se òcorndo ,o recebimento da -nota ifisoal ou fatura-- quando- o iôrgão coritrátante^lâtestáf Tá

execução do objeto do contrato., > -

5.3.3. No caso déxtrasp pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados.monetariámènte

entre o termo, final dp prazp de págameniòTàté a-datà de sua efetivaTéálizaçãp. medianteTaplicação, do índice;
iPCA de,còrreÇão;'mõnetâfia.

5.4. :eONDIÇÓES:DE pÁGAMÈN.Tp
‘5.4.1 A emtssão.dà-Nota, Fiscal/Fatura será, precedida: do recebimento definitivo do objeto da, contratação,:

çonformedisposto neste instfumeiito e/ou nóTérmOdè Referência:. ^

5.4.2-. Quando Kouyergiosa parcial doobjeto.o.contratantedeveráxomühicár-aempfeláparaq^^^
fiscal OU fatura com 0. valor exato-diitlénsionado.

1^»
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5.4;3. 0:setbfXompetentepara;proçeder--o“p'agarTièntõ^deve"verificar se ã Nota FiscálxmFatüra-aprpáe^^^

expressa os-e[ementQsmecessárÍQ£e^essenciais;do.doGum^foi..taÍs^comP--':
a) O prazo dè validade; Í

b) a.data da

J: X

--x r

r -

1i r
h

os dados do-contrato e dd/ôrgãoxontfátáníeT

0 período respectivo dé exeGUção'.do contrato

.1

/
- y

c) s s-
V

n

d) J ■I

í H

0 valor .apagar; e

eVentuai.destaquedo-valorderetençõésdributáríascablveis. ■

5.4.4. Havendo" errp .na apresáÓtação da Nota Fiscài/Fatürá, qu -cjrcuristâriçia que.* impeça a llquidaçao da
págámento ficará sòBrestado até que o .contratado-provideticieTas médidás saneaddras. Ness|.

hipótese, ,o prazo para ^pagamento; iniciar-se4.; após a xòrriproyação tda Tegularizaçãb da^ situação,. - não;

acafrétandò:qualquer.ô.riuá para, oaontratante;

5.4:.5;-A Nota .Fiscal pu: Fatura deverá:Ser;^óbrÍgatpriamèníe acompanhadã dá cpmpfovaçãq-da-xêgújandade
fiscal. constatadã por meio ãe.cohsülta ànéne^ SÍCARpUí .ria impossibilidade de‘ãçess6 ao referido ^ísternà,. .

mediante consulta .aos sj.tios: eletrônicos oficiais ou à documêntação"mencionada no art. 6.ff-dá: J.eim
14,Í33/20'21 ‘
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gan.ento, a Administração: deverá* realizar5.4^.6. Prev.ianiente4T'emissâO ;dé nofMe ém^^
consulta ao;SICAF,pára:-,aj, verificar a_rhánutençãodasxondiçõas ;dèhabilitaçãp;exÍgidas no eâitáí;rb).identificár

participação emiicitáçãd, no ambíto do órgãp-oui entidadei-pròjb ição de contratar

Vp2

possível razão que lmpeça a
como Poder Público, bèmxòmc) ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Consíàtando-se, junto ao SICAF, 3: situação'de irregularidade dó'contratado.xèf^rpvidenciadá sua

notificação, por escrito, para que, no prázo de 5 (cinco)-dias úteis, regularize sua situaç:ãd}ou,:nbmesm0:prazò

apresente sua defesá. O.prazp poderá ser prorfogadòxnia yezi.pór-;igual peripdOi,a critério do contratante.

I

. s
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-.4.8, Não havendo, regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante dèverá

■jnunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal'quanto à^anadimplência^do

iiitratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados òs meios

tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

^.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

s autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao cbntraíadO á ampla defesa.

4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normaímentè, até que se decida

•la rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICÁF.

'.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisíação aplicável.'

‘4.11.1, Independentemeníe do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamenío.sefão retidos na fònte

. percentuais estabelecidos na legislação vigente.

i

■r

, I

I

I

s.4.11.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementam®

'3/2006, não sofrerá a retenção tributária.quanto aosJmpostos e contribuições abrangidos por aquele regime,

entanto, o pagamento ficará condicionádo à apresentação dé‘comprovação, por me^io de documento, oficiai
■ que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto,nà’' rêfefida.‘Lei^Com^ementari

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE‘(art^92,';Vj‘ -

1

i

i I. - -"'•^*'"'1 - •
1.1. Os preços Iniclalmente contratados sãdVfixos e irreajustàvèis nó.^prazõ^déjumvepo contado da data do

^çamento estimado.

'k2. Após 0 interregno, de um aóo;-e inde‘pendentemente'd&-pedid o..(d^^i^a^^^^^^ preços iniciais serão
ajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, doMndjce jPÇÁ^èxclüsíVamente para as obrigações
iciadas e concluídas após a ocorrência dá.anuaüdade.

»,.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiroí o interregno mínimo de um. ano será contado a partir dos efeitos.

•ianceiros do último reajuste.

1}\ ;

4^ «

1

V
J

I

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
j importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
.viilgado(s) o(s) índice(s) definitivofs).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índjce{s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) d.efinitivo(s).

ri.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou dé qualquer forma não

,.ossa(m), mais ser ulilizado(s),.será(ão) adotado(s), em^sübstituição, o(s) que.vier(erri) a serçlétermInado(s)^pela

/gislação então em vigor.

: .7. Na ausência de previsãO: legal quanto eo Índice substituto, as partes elegerão- novo índice, oficial, para

íeajustamento do preço do valor remanescente, por meio delermo aditivo.

5.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

/.I. São obrigações do Contratante: ;

i

l

I
]

CNPJ; 41.522.178/0001-80
Praça Chuíqulnho Erequiei 2222, Contro

CEP:64868-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piauí
Fone: (89)3570-1473 EMAIL: prcfoIturadcfoalxagrandotSJboI.com.br
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7.1.1. Exigir O cumprimento de todas ás obrigações assumidas pelo Contratado, dé acordo com p contrato e

seus anexos:

7.1.2. Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nO objeto fornecido,

para que seja por ele substituído; reparado ou corrigido, no total ou em parte, às súas êxpensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimenío das obrigações, pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento dp objeto, ,no prazo„fprma

e condições estabelecídosmo presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas,pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitameníe emitir decisão sobreJodas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamerite iimpertinerites, meramente protelatòrios ou de

nenhum interesse.para a boaexácuçãô-do. ajuste.-/■ ■■ ^ j'

i

7.1.8.1. Concluída a instrução dd-requerimentoVaAdminisífação.tejá o prazo

a prorrogação motivada por iguaIj,perjodo:^ll •-vj:: u:„,:

7.1.9. Responder eventuais pedidos de‘'restàbeleçimento dO;equilibrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta).diàsr

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos-pelo^Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÔE&DO CONTRATADO (art. 92; XIV, XVLe^XVil) "

8.1.0 Contratado deve cumprir- todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorre;

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabitizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objelo, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078/1990);

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem ô cumprimento do prazo previsto, com a devida, comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do.contraíó ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 6u em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dà

execução ou dos materiais empregados:

I

.-perfeita execução do objeto.3 ücJ OOü ?ío.

í
CNPJ: 41.522.178/0001-80

Praça Chulquinho Ezcquíel 2222. Contro
CEP:64866-000 - Baixa Grande do Ribeiro Piaüí

Fòno: (09)3570-1473 EMAIU proíeituradobalíagrandO(aibo».coni.bf



: • GOVERNO MUNICIPAL DE

ORAI^DE
RIBeiiiO e Fv:::.-

6 o noira

wtóTÃ''' 2C25-'üíü

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrent^^s da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF,

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, Junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uriião;- 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas.as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciàrias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante; . . - - -

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo-de 24 (vinte ^oL^trcI hor^s. qualquer] ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no locardá execução objeto çontratua!

8.1.9. Paralisar, por determinaçâõ'do Contrátarité.lqualqúej^ati vjd^q^que.^não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que-ponhã em-risco a segurança de pessoas^ou bens de jerceiros;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou pará qualificação; no edital de Ijcilação;

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do‘contrato, a reserva de cargos prevista em iei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 11.6, parágrafo único);

8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso 0 previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n° 14.133/2021;

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e Xiil)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS,(ai1.9 2, XlVj

10.1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n® 14.133/2021, o Contratado que;

[ •

\' ■

a; í
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•ausa à inexecução parcial do contraio;

)ausa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano è Adíninlstração ou ao^funclonamento dos

públicos ou ao interesse coletivo;

:ausa à inexecução total do contrato;

lí de entregar a documentação exigida para o certame;

níanliver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente.justificado;

celebrar o contrato ou nâp entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

0 prazo de^vaíidãde de sua proposta;

retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motiyo justificado;,

sentar declaração òu documentação falsa exigida para o certame óu prestar declaração falsa durante a

,i eletrônica ou execução do contrato;

nr a contratação ou praticar ato fraudulento na-execução do contrato;

)rtar-se de modo inidônéo ouxometér fraúde de.qualqúer natureza

■:ar atos ilícitos com vistas,adruslrar os bbjejiyos

ar ato lesivo previsto no art'_'5°~da'LGÍ r”^12'Ç46./2Q13^

orão aplicadas ao responsável peías infraçpes^administfàíiv'

nrtência, quando o Contratado der cáusa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

•çãode penalidade mais grave (art. Í56, §2°, da Lei); ... .

jdimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, ej.e g dp.

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a impòsição de-penalidade mais grave (art; 156, §4°,

í

I
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t
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^acimatuescritasas seguintes,sanções:
V-

oc

I

f
I

1

ração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas^alíneas

' 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem á imposição

idade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

11

n:

t

ratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplída. até o
t

1

npensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,, no caso dè .inexecução itoíal do
i

aplicação das sanções previstas neste Contrato'nao'exclui, em iiipóiesei alguma, a obrigação dè

lO integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) ,

idas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. .156

1

í

1
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10.4.1. Antes dá aplíeãção dã müíta

contado da data de;sya’jntirrtaçãp-[art. 157)

. k

ió prazo de 15 (qulnzé)'dias'úteis,:

10.4.2. Sè a multa apliçada^e as indenizações cabíveis.forem-súp enbrès^ab-válpr dd pagameriíp eventijalmente
devido pelo Coníraíàhté áò Contratado, além,da.perda desse valor, diferença serà

i, t ■

prestada ouserá.cobrada judiGialmente:(art. Í56, §8°).\ ■i

10;4.3. Previameníe ao encaminhamento à cobrança judicial a multa-poderà serjècdlHida ádministráíivaméhte
prazo máximo de 30 (trinta) dias,;a contar da data do recebimento da comunicação-pnviada .pela autoridáde’

competente.

.5
I

no

!

i

A aplicação das sanções realizar-se-á éni processo administratíyo,que assegure p
defesa ao Contratado^ observando-se o. procedimento previsto no

14.133/2021, para as penalidades d.elmpediftienío de licitar e contrátare de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar. ' ' ' , ^

10.6. Na aplicação daseanções serão considerados jart. 156, §1®); ' '

a) a natureza'e a gravidade^da infração.cometida:.-;::

b) as peculiaridades docaso concretò;

c) as circunstâncias agravantes pu atenuantes;
d) os danos .que-dela provierem pará'0'CofitiBÍante;

e) a irriplantaçâoeu o:aperfeiçoameníode programa de integridcdè;çóníorrne;normas e.priehtáções dosfrgãos
de controle. '

10.7. Os aíosfrevistos como Infrações administrativas na Lei n® 14^153/2021, ou em outras leis de lieitações e

contratos da.4dmin(straçáò Pública :què lambém. sejam tipificados como atos lesivos

serão apurados e julgados^cpnjuntam.ente.-nos mesmos autos, observados o rito-procedimental e'auM4acie
competente definidos^ná-reféridá Leilaft. 159)'

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideradaeempre que uiilizada.com abüsO:do

direito para facilitar, encobrir Pu dissimular a prática^dos atos Ilícitos previsíos;neste Contratoeu para provocar
confusãopatrimoniál, e, nésse caso, todoses efeitos das sanções aplicadas^à.pessoa/jurídica se®í.esteri'didos
aos seus administradores e sócios com; poderes de administração, à pessoa jurídica* sucessora ou*à.empresa

do-mesmocamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com.o Contratado,'Observados; em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica.prévia (arí. 160)..

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo-15 (quinze) dias úteis, contadoda.dáta dé.ápliòàç.ã|da;áánçãQ
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins çIe/pü5liGídade nó

Cadastro Nacional-de Empresas Inidôneás e Suspensas (Geis)e no-Ccdasíro Nadcrial de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no~âmbiío do;Poder ExPcutiyp Fed8raí (art. 161);,.

10.10. Asáanções dé jmpedjmentodéliciíar e contratar e declaração deinidõnèidade 'pafà Ijcitár ou confratar
são pássívèis,dè;reabilitaçãomalorma do:art. Í63;da Lei n? 14;133/2021

!
■e.a

!

do-'aft. 458,da Léi n?e
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na Lei n'’ 12.846/2013:
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11. CLÁUSULA DEÇIMA PRIMflRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL(a'rtv92, XIX) ^

11.1.0 contrato se extingue quando cümprídas as obrigações de ambas-as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

■..i- ;

11.2. Se as obrigações não forerh cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada aíé a conclusão,
do objeto, caso em que deverá a Administração'providenciar a readequação do cronògràma fixàdq para 6
contrato.

■i

; I

I

11.3. Quando a nào conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

aj ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse casó, adotará as medidas admitidas em iei

para a continuidade da execução contratual.

11.4.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nêle estipuladas, pu’antes'do prazo nele
fixado, por algum dos motivos* previstos no artigo 137 da Lei n° T4.t33/2021,_ bem como amigavelmeiite,

assegurados o contraditório e a ampla defesa,

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-seTarhbém os.a/ligos f38;pi39.da mesma Uj. .

11.4.2. A alteração'-social ou a rnodifipaç_âo-da4nálidade4u'-d'a.estrutura^a,empre ensejará
se não restringir sua capacidade aexoncluir o çonfrato. V

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança dáf essoã-jurídica Gontratádãj_dèyerá^ser--fòrmalizadg termo aditivo
para alteração subjetiva ^ i

11.5.0 termo de rescisão, sempre que possivel, será prece.dido; '

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmérité cumpridos;

11.3.2, Relação dos.pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.4. Indenizações e multas.

11.7, A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-finançeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (arí. 131, capüt).'

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,-VllI)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no orçamentO:do Município deste exercício, na seguinte dotação: ICMS - RPM - FPE - SEMEC - PEJA- PDDE:

- BRASIL CARINHOSO - BRÀSIL ALFABETIZADO ■ FUNDEB - FME - QUOTA - QSE ■ E OUTROS

RECURSOS PRÓPRIOS.DO MUNICÍPIO,

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 52, II!) —

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Leim”

14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.,

I
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14. CLAUSULA DÉCIlViA QUARTA-ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133/2021.

14.2,0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões.que
se fizerem necessários,.áíé o limite de 25%'{virite-e cínco por centoj^doyalor inicial atualizado:da contrato."

14.3, Registros que não caracterizam aíteração do contrato podem, ser realizadoS' por simples, apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo.,na forma do art. 136 da Lern° 14.133/2021,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste Instrumento nòS''termos:acòhdições .previstas
naLeinM4.l33/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-GESTOR DÔ CONTRATO

16.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr;^ ÉRIKA LÀÜRENE^SÔARES DA SILVA, PORTADORA.
DOCPFN°074.29?.253-59.

17. CLÁUSULA DÉCIMÂ.SÉTIiyiA - FISCAL DO CONTF^fO
17.1. Fica designado como Fiscal do Contraío.‘áSr.^ MARIA SANDRA BISPO .DE SOUSA,PORTADORA DO
CPFN° 024.605.913-30.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-PORO'(árt; 92;§1“)
18.1. É eleito 0 Foro da Comarca de Ribeiro'Gonçalves/Estado do Piauí para__dirimiroS'litígiós.que decorrérèm

da execução deste Termo de Contrato que não possam"sericompostos ^pela conciliação, conforme art. 92,.§1°
da Lei nM4.133/2021.
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Baixa Grande’do Ribeiro - Pl, 27PE;ÁGOSTO DE,2025,

la:lanches ltdARITA RODRIGUES DOS SANTOS GOMES

# CNPJ N® 49,558.110/0001-62Secretária 'IVIunicipa! de 'Ed ucação
., CONTRATADACONTBATANTE

: SOARES DA SILVA

GESTOR.DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

'' LÁURENE

/
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ERIKAr
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